
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD - 6120491

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA (DFD)

IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA DEMANDANTE E UNIDADE TÉCNICA (se houver)

Unidade Demandante:
  SeConP - Seção de Conservação Predial

Responsável dela Unidade Demandante:
  Marcelo Chiaramitara

E-mail:
  seconp@tre-sp.jus.br

Ramal:
  2426

Coordenadoria:
  COSERV - Coordenadoria de Serviços

Secretaria/Assessoria Demandante:
  SGS - Secretaria de Gestão de Serviços

Unidade Técnica (se houver):
  -

Responsável pela Unidade Técnica:
  -

Coordenadoria da Unidade Técnica:
  -

Secretaria/Assessoria da Unidade Técnica:
  -

Objeto:
  Contratação de serviços de controle sanitário de ambiente, que abrange desinsetização, desratização e
descupinização em madeira seca para atender à Secretaria do TRE-SP e aos Cartórios Eleitorais da Capital
Paulista.

Tipo de Objeto:
  Serviço não continuado

Forma de Contratação Sugerida:
  Pregão Eletrônico - Aquisição/contratação direta

Item previsto no PCA? Se sim, informar o ano, o item e a Secretaria que indicou a demanda. (Ex.: item 10
SAM)
Verificar na intranet, Governança das Contratações, aba Plano de Contratações Anual (PCA) - http://cms.tre-
sp.gov.br:8082/opencms/opencms/unidades/SAM/CLC/.
  Sim, previsto no PAC 2025, Contrato 3468 da SGS

FONTE DE RECURSOS PARA ATENDIMENTO DA DEMANDA

Valor previsto na proposta orçamentária: R$
Fonte: GEPRO:
  19.558,00

Valor unitário estimado pelo requisitante/demandante: R$
(soma dos valores unitários dos itens, quando houver pluralidade):
  15.982,35

Valor total estimado pelo requisitante/demandante: R$
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(Soma dos valores totais dos itens):
  15.982,35

PRAZOS

Data estimada para entrega do ETP/TR na SAM:
  19/11/2024

Data estimada para assinatura contrato/emissão de NE:
  22/05/2025

Data estimada de disponibilização do bem/serviço:
  23/06/2025

Critério de sustentabilidade:
  Sim

Sim (indicar o critério de sustentabilidade):
  A CONTRATADA deverá adotar os critérios de sustentabilidade abaixo descritos no que tange aos produtos que
serão utilizados na execução do serviço e às obrigações que terão de ser cumpridas:
1. Apresentar descrição detalhada dos produtos que serão utilizados na execução dos serviços, o comprovante do
registro do fabricante desses produtos no Cadastro Técnico Federal do IBAMA e o respectivo Certificado de
Regularidade do fabricante no CTF/APP;
2. Os SANEANTES DOMISSANITÁRIOS/DESINFESTANTES a serem utilizados na execução dos serviços deverão
estar previamente registrados na ANVISA, conforme Lei federal nº 6.360, de 1976, Decreto nº 8.077, de 2013, RDC
ANVISA Nº 622, DE 09 DE MARÇO DE 2022;
3. A CONTRATADA deve retornar as embalagens vazias ao seu estabelecimento operacional logo após o seu uso,
para inutilização e descarte;
4. O destino final das embalagens dos produtos saneantes desinfestantes de uso restrito a empresas
especializadas é de responsabilidade do seu respectivo distribuidor/fabricante/importador;
5. A CONTRATADA fica obrigada a devolver as embalagens, no prazo máximo de um ano da data de compra dos
respectivos produtos, aos estabelecimentos onde foram adquiridas, ou em postos ou centrais de recebimentos por
eles conveniados e previamente licenciados pelo órgão estadual competente;
6. Caso essa devolução não ocorra, a responsabilidade pelo destino final passa a ser da CONTRATADA, que deve
guardar os comprovantes da referida destinação;
7. O estabelecimento que as receber deve fornecer, à CONTRATADA, documento comprobatório de recebimento
das embalagens;
8. A CONTRATADA deverá afixar cartazes informando a realização da desinfestação, com a data da aplicação, o
nome do produto, grupo químico, telefone do Centro de Informação Toxicológica e número da licença dada pelo
órgão estadual/municipal competente;
9. Toda e qualquer nota fiscal de prestação de serviços de controle de vetores e pragas urbanas só terá validade se
for emitida pela CONTRATADA, ficando vedada a compra de nota fiscal avulsa por pessoa física junto às
Secretarias (ou órgãos semelhantes) das Prefeituras Municipais, para os fins de comprovação da execução dos
serviços;
10. A CONTRATADA deverá observar, no que couber, a Lei n.º12.187/2009 (Política Nacional sobre Mudança do
Clima), Lei n.º 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos), o Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012
(Regulamenta o art. 3º da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 c/c o art. 189 da Lei n° 14.133/21) e a IN n.º 1/2010
da SLTI/MPOG, na execução dos serviços.

Não (justificar a ausência):
  -

Critério de acessibilidade:
  Não

Sim (especificar):
  -

Não (justificar):
  Não localizado critério aplicável, eis que não constatadas barreiras físicas, arquitetônicas, de comunicação ou
comportamentais, ligadas à prestação de serviço em referência, que impeçam o amplo e irrestrito acesso de
pessoas com deficiência aos serviços públicos ou às dependências do Órgão Público

Grau de prioridade:
  Alta
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Se o grau de prioridade for ALTA, justificar:
  Pretende-se atender às demandas do Tribunal no que concerne à garantia de higidez sanitária, nos conformes
das normas de fiscalização sanitária, extirpando, pois, a manifestação e proliferação de insetos, roedores,
aracnídeos etc, assim eliminando os riscos que oferecem à saúde; bem como a conservação do patrimônio público
de possíveis danos, notadamente em relação à infestação de cupins. Nesse sentido, convém pontuar que, um
ambiente perfeitamente saneado, e, pois, salubre, trará satisfação e segurança para os servidores, desfechando
em maior produtividade, além do que, pode-se dizer, trazer benesses para o público externo que se dirige às
dependências do Tribunal e dos cartórios da capital, garantindo sua segurança e, ao fim e ao cabo, favorecendo
uma visão positiva do jurisdicionado em relação ao Tribunal.

Justificativa da necessidade da aquisição/contratação:

  1. Os serviços de desinsetização, desratização e descupinização em madeira seca são necessários a fim de
garantir a higidez sanitária e preservação do patrimônio do Tribunal, além de atender às determinações impostas
pela fiscalização sanitária.
2. Trata-se de atividade passível de execução indireta, em conformidade com o artigo 12, incisos I a IV e § 1º da
Resolução TSE nº 23.702/2022, pois não envolve a tomada de decisão ou posicionamento institucional, não é
considerada estratégica, na medida em que não coloca em risco o controle de processos e de conhecimentos e
tecnologias, não constitui a missão institucional do Tribunal, nem é inerente às especialidades constantes do
quadro de pessoal do Órgão, tratando-se, ao revés, de serviço de natureza temporária, justificado na necessidade
de manter a higidez sanitária das repartições do Tribunal.
3. Os cargos e funções dos servidores do quadro de pessoal deste Órgão possuem atividades distintas e
incompatíveis com os serviços de desinsetização, desratização e descupinização em madeira seca.
4. É necessário assegurar o atendimento à demanda pelos serviços pretendidos por questão de higiene e saúde
dos ocupantes dos imóveis envolvidos na contratação, inibindo o contágio de doenças, bem como para garantir a
integridade do patrimônio Tribunal.
5. Há necessidade de manter as condições de salubridade e higiene dos servidores e colaboradores da justiça
eleitoral, bem como dos eleitores, propiciando, via de consequência, a continuidade dos serviços eleitorais,
mediante limpeza e conservação dos imóveis dos cartórios e sedes do Tribunal localizados na capital do estado de
São Paulo.
6. Este Tribunal não dispõe de quadro tecnicamente afeito à execução dos serviços de desinsetização,
desratização e descupinização em madeira seca, nem de aparatos propícios à realização de tais atividades.

Quantidade de material/serviço da solução a ser contratada considerada a expectativa de consumo anual
:
  - Item 1: DESINSETIZAÇÃO - 62.976 m²
- Item 2: DESRATIZAÇÃO - 62. 976 m² 
- Item 3: DESCUPINIZAÇÃO - 20.531m²

Demanda inédita na Administração?
  Não

Para a hipótese de repetição da demanda, o pedido/termo de referência foi/será elaborado com base na
última versão analisada pela ASSJUR e aprovada pela autoridade superior investida (SAM e/ou
DG/Presidência):
  Sim

Se sim, indicar os respectivos documentos e processos:
Nº do SEI; nº doc. SEI do TR consolidado; nº doc. SEI do Parecer jurídico/ASSJUR; nº doc SEI da Decisão
aprovação instauração:
  TR consolidado: doc. n. 4763785 (porém, alterado quando da publicação do edital, em função das recomendações
do parecer jurídico).
Parecer jurídico/ASSJUR: doc. n. 5194198
Decisão aprovação instauração: doc. n. 5200256
Edital: doc. n. 5355968 c,c, 5377918

Responsáveis pela Fiscalização
Servidores responsáveis pelo acompanhamento de execução da Nota de Empenho e/ou Contrato.

Titular :
  Marcelo Chiaramitara - Ieuda da Silva Nunes

Suplente:
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  Rosemeire da Silva - Marlon Rodrigues e Silva

Auxiliar:
  André Luiz Sales Oliveira

Responsáveis pela Gestão da Ata de Registro de Preços (se houver)
Servidores responsáveis pelo acompanhamento de execução da Nota de Empenho e/ou Contrato.

Gestor:
  -

Suplente :
  -

Auxiliar.
  -

Documento assinado eletronicamente por MARCELO CHIARAMITARA, CHEFE DE SEÇÃO,
em 18/11/2024, às 09:32, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por MARCOS HAMANO TSUCHIYA,
COORDENADOR, em 18/11/2024, às 16:22, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por JOSÉ LUIZ SIMIÃO DOS SANTOS,
SECRETÁRIO, em 18/11/2024, às 16:53, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-
sp.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 6120491 e o código CRC B87EFC89.
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